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Representação Setorial em TIC e Agenda Comum
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Representação Setorial em TIC e Agenda Comum

Audiência e almoço com Presidente Michel Temer
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Entidades de TIC apoiadoras do manifesto contra a reoneração previdenciária
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Desoneração x Reoneração da Folha de Pagamentos em TIC

Empregos em software
e serviços

TIC

Empregos em software
e serviços

596
mil

Mola mestra do crescimento. 

Transversalidade econômica.

Profissionais têm 

remuneração 2,3 vezes 

maior que a média nacional

Com a desoneração o setor 

cresceu 12,2% a.a., aumentou 

a remuneração em 14,3% a.a. 

e criou 95 mil empregos.

R$ 4,2 bilhões de arrecadação 

incremental entre 2012 e 2016
(CPP, IRPF, FGTS)

Se a CPP/RB 4,5% for mantida, 
o setor preserva potencial de 

crescer 7,2% a.a. e de criar 

21 mil empregos em 3 anos.

O erário investiu R$ 15.000 por novo emprego

na criação de 29 mil postos de trabalho e

obteve um retorno de R$ 78.000 por novo

emprego empregando 53 mil profissionais.

Se a CPP incidir sobre folha à 20%, 
veremos um choque de custos e preços, o 

crescimento cairá para 2% a.a. e o setor 

eliminará 83 mil postos de trabalho.

A arrecadação do período 2017-2019 

será R$ 44,7 bi para CPP/RB 4,5% e 
R$ 43,6 bi para CPP/Folha 20%.

Reverter a desoneração para arrecadar
menos e destruir 83 mil postos de

trabalho é um mau negócio.

A Reoneração da Folha impacta o setor, destrói empregos, 
impulsiona a informalidade do trabalho e mina o futuro do Brasil!



p. 6

Produção e relevância da Tecnologia de Informação e Comunicação em 2015

PRODUÇÃO SETORIAL (R$)

R$ 488,6 Bilhões
TIC, TI In House e Telecom

R$ 215,6 Bilhões
TIC e TI In House

R$ 174,6 Bilhões
TIC

TIC – Hardware, Software, Serviços, Nuvem, Estatais, BPO; Exportações

TI In House – Produção de TI nas empresas 

Telecom – Voz, Celular e Dados

Fonte: Brasscom, IDC Blackbook Q2-2016, Gartner, BACEN e ABINEE

INDUSTRY YIELD (US$)

US$ 134,1 Billions
ICT, In House IT and Telecom

US$ 64.6 Billions
ICT and In House IT

US$ 52.3 Billions
ICT

RELEVÂNCIA DO SETOR

8,2% Crescimento Nominal

TIC e TI In House

7,6% do PIB
TIC, TI In House e Telecom

1,5 milhão de Empregos 

TIC e TI In House
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Produção e Crescimento do Setor de TIC e da TI In House em 2015

(R$ Bilhões)

In House
R$ 40,9 

Estatais; R$ 7,0 

Provedores
R$ 151,8 

Exportação; R$ 15,9 

Hardware
R$ 72,0 

BPO R$ 15,2 

Software e 
Serviços
R$ 79,8 Serviços e Nuvem

R$ 36,8 

Software
R$ 27,8 

Setor de TIC Provedores Software e Serviços

17,1%

6,9%

22,2%

5,1%

Crescimento (%)
2015 rel. 2014

37,7%

14,1%

19,9%

(70,4%)

(19,0%)

(47,4%)

(52,6%)

5,6%

9,8%

Fontes: IDC, Brasscom, 

BACEN, ABINEE
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Setor de TIC: Evolução Anual e Distribuição dos empregos pelo Brasil

Fonte: Brasscom - RAIS e 
CAGED/ MTE (2015)

Unidades Federativas/ 

Regiões

Número de 

Empregados

São Paulo 364.984

MG e RJ 136.122

Rio de Janeiro 72.465

Minas Gerais 63.657

Região Sul 150.401

AM, BA, PE, CE e DF 115.310

ES e GO 26.709

Outros Estados 47.360

▶ a

Fonte: Brasscom - RAIS e CAGED/ MTE
*Calculado pelo saldo de movimentação extraído do CAGED

607.188 608.868 596.272 

130.901 

104.333 
99.952 

135.519 
127.685 

120.908 

873.608 
840.886 

817.132 

2014 2015 2016*

Software + Serviços Hardware + Componentes Comércio

20,3 %

5,8 %

5.3 %

4,2 %

2,1 %

0,3 %
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Desoneração da folha, instituída como politica pública estruturante para o setor

▶ Lei nº 12.546, de 2011, dispôs a substituição da incidência da CPP (contribuição previdenciária patronal)

sobre a folha de pagamentos com alíquota de 20%, pela incidência sobre a receita bruta com alíquota de

2,5%. Vigência até 31/12/2012.

▶ Lei nº 12.715 de 2012, inclusão de call centers, setor hoteleiro e transporte rodoviário coletivo de passageiros

e redução da alíquota da CPP/RB para 2%. Vigência até 31/12/2014.

▶ Lei nº 12.884 de 2013, inclusão de construção civil e transporte metroviário e ferroviário de passageiros

▶ Lei nº 13.043 de 2014, extensão da política pública por prazo indeterminado

Reoneração da folha de pagamentos

▶ Medida Provisória 774 de 2017, revoga a incidência da CPP sobre a receita bruta, excepcionando transporte

rodoviário, ferroviário e metroferroviário coletivo de passageiros, construção civil e construção de obras de

infraestrutura

Desoneração e Reoneração da Folha de Pagamentos no setor de TIC

Evolução em três fases

Aumento da contribuição previdenciária patronal sobre receita bruta

▶ Lei 13.161, de 2015, aumenta a alíquota da CPP sobre receita bruta para 4,5% e institui o recolhimento

opcional sobre a folha de pagamento com alíquota de 20%
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Desoneração e Reoneração da Folha de Pagamentos no setor de TIC

Linha do tempo detalhada

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

MP 540 de ago/11 

convertida na 

Lei 12.546 de dez/11 

• Criação da 

Contribuição 

Previdenciária sobre a 

Receita Bruta à 

alíquota de 2,5% para 

TI e TIC.

• Vigência inicial até 

dez/2012.

MP 563 de abr/12 

convertida na 

Lei 12.715 de set/12

• Estendeu o prazo de 

vigência para dez/14.

• Reduziu a alíquota da 

CPRB de 2,5% para 

2% a partir de jul/12.

MP 651/2014  convertida 

na Lei 13.043 de nov/12

• CPRB passa a integrar 

o rol de tributos sobre 

o faturamento por 

tempo indeterminado.

• Amplia o número de 

setores que passam a 

estar sujeitos a nova 

forma de contribuição.

PL 863/2015 convertido 

na Lei 13.161 de ago/15

• Aumentou da CPRB de 

2% para 4,5% com 

vigência a partir de 

nov/15.

• Possibilidade de opção 

pela CPRB ou INSS 

Patronal de 20% sobre 

remuneração.

IN RFB 1.436 de dez/13 

regulamenta CPRB

• Estabelece entre 

outras coisas 

metodologias de 

apuração e 

informações na GIA.

IN RFB 1.607 de jan/16

IN RFB 1.642 de mai/16

• Ajustes na tabela de 

CNAEs sujeitos a 

CPRB.

MP 774 de mar/17

• Estabelece o fim da 

CPRB para diversos 

setores dentre os quais 

TI e TIC.

• Mantém opção entre 

CPRB e INSS Folha 

para Transporte 

Público, Comunicação 

e Construção Civil 
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Política pública para um setor transversal, gerador de externalidades positivas

▶ O setor de serviços de TI e TIC foi instituído como piloto pela Lei 12.546/2011

▶ O setor de TI e TIC é definido pela Lei 11.774/2008, Art.14,  §4º: Software, Serviços e BPO

Desoneração e Reoneração da Folha de Pagamentos no setor de TIC

Relevância da medida e sua natureza estruturante

Necessidade da medida e sua natureza estruturante

▶ A medida endereça vários problemas de fundo:

> Falta de competitividade internacional em função do overhead sobre custo laboral.

> Profissionais de TIC têm remuneração 2,3 vezes a média nacional e são altamente especializados.

> Criatividade nas relações laborais para fazer face ao alto custo laboral.

> Adversa situação cambial agravada pelo aumento dos salários em patamares acima da inflação.

▶ A medida potencializa importantes vocações brasileiras:

> Atendimento ao cliente, técnico, operacional ou comercial, em vários idiomas

> Desenvolvimento de sistemas ou software, produtizados e sob medida.

> Serviços de operação, manutenção e suporte de redes e infraestrutura computacional.

> Serviços de customização, manutenção e suporte de sistemas e software.
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Evolução da incidência da Contribuição Previdenciária Patronal 

e suas consequências sobre o setor de TIC

Cenário: Anterior a 08/11 Cenário: 08/11 a 11/15 Cenário: 12/15 a 06/17 Cenário: MP 774/17

C
P

P

• 20% sobre a folha de pagto • 2,0% sobre o faturamento 

(sendo 2,5% de 08/11 a 08/12)

(método obrigatório)

• 4,5% sobre o faturamento

ou 20% sobre a folha de pagto

(o que mais beneficiar uma Cia)

• 20% sobre a folha de pagto

Cenário Ideal

• Tributação sobre o 
faturamento de software e 
serviços consumidos no Brasil 
independente da sua origem
(método obrigatório)

Im
p

ac
to

s

• Grande número de PJs e de 

modelos flexíveis de 

remuneração e softwares e 

serviços desenvolvidos no 

Brasil pagando mais imposto 

que os internacionais

• Arrecadação de INSS a partir 

das empresas formalizadas e 

sem abranger serviços e 

softwares desenvolvidos no 

exterior

• Diminuição drástica das PJs e 

dos modelos flexíveis de 

remuneração e todos os 

softwares e serviços pagando o 

mesmo imposto independente 

se a mão de obra estava no 

Brasil ou no exterior

• Arrecadação caiu em 11 mais 

superou a partir de 13 

abrangendo serviços e 

softwares desenvolvidos no BR 

ou exterior

• Penalização dos softwares e 

serviços desenvolvidos no BR 

e fim da contribuição dos  

softwares e serviços 

desenvolvidos no exterior com 

a opção de escolha do 

método de pagamento do 

INSS. Reintrodução de 

modelos alternativos de 

trabalho

• Arrecadação caiu e o software 

e serviços desenvolvido no BR 

diminuiu a competitividade.

• Ampliação da penalização 

dos softwares e serviços 

desenvolvidos no BR e 

ampliação da vantagem 

competitiva do 

desenvolvimento no exterior. 

Ampliação da reintrodução 

de modelos alternativos de 

trabalho

• Arrecadação aumentará em 

um primeiro momento com 

gradual redução com os 

modelos alternativos de 

trabalho e pelo aumento da 

importação de software e 

serviços

• Retorno aos motivadores da 
mudança de 2011:
• Redução da Informalidade
• Isonomia entre softwares e 

serviços desenvolvidos no 
Brasil ou exterior

• Brasil mais competitivo, 
aberto e moderno pois a 
Contribuição Social se dá no 
momento do consumo 

• Arrecadação aumentará pois, 
softwares e serviços de 
tecnologia estão e estarão 
presentes em tudo que 
fazemos ou que faremos. 

A
rr

ec
ad

aç
ão

de volta ao passado
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Efeitos positivos da Desoneração da Folha

(2011-2015)

▶ No período 2010-2015 o setor apresentou

robusto crescimento nominal da receita à taxa

de 12% a.a.

▶ O crescimento da receita acelera-se a partir de

2011, ano em que foi introduzida a

desoneração da folha, com alíquota de 2%:

6,8% em 2011 x 15% em 2012.

▶ O setor absorveu 95.167 profissionais no

período, em uma possível combinação de

formalização e novos postos de trabalho.

▶ A remuneração média cresceu 14,3% a.a., taxa

2,3% a.a. superior a da receita do setor e bem

superior à inflação de 7,0% a.a. no período,

medida pelo IPCA.

Aumento da alíquota da CPP/RB para 4,5% em

2016

▶ Em face à oneração tributária e à crise, o setor

apresenta queda na taxa de crescimento para

5,5% mas continua remunerando em patamar

superior ao da receita bruta, a saber 6,6% .

Desempenho setorial 2010-2016

Empregos, Receita Bruta e Remuneração

O setor cresceu vigorosamente durante a desoneração, contratando 95 mil 

profissionais com crescimento da remuneração 2,3% a.a. acima da evolução da receita. 
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Efeitos da Desoneração da Folha na Arrecadação

▶ A política tributária tem forte conexão com o mercado

laboral. Assim, se faz mister analisar as disponibilidades

arrecadatórias diretamente impactadas pelas alterações na

tributação, a saber, a CPP, o IRPF dos Empregados e o

FGTS.

▶ Em 2012, primeiro ano após a desoneração da folha, a

arrecadação da CPP experimenta uma queda de R$ 813

milhões, que é parcialmente compensada pelo aumento

do IRPF e do FTGS, redundando em uma queda R$ 426

milhões na arrecadação total.

▶ Em 2013, em função do crescimento de R$ 926 milhões na

arrecadação, verifica-se um arrecadação incremental de R$

500 milhões em relação à 2011.

▶ De 2012 a 2016, período de vigência da desoneração da

folha, o setor produziu uma arrecadação agregada

incremental de R$ 4,2 bilhões em relação a 2011. Neste

período, a arrecadação agregada cresceu 8,3% a.a., acima,

portanto, da inflação de 7,3% a.a. medida pelo IPCA.

▶ A arrecadação da CPP em 2015 superou a de 2011 em R$

553 milhões.

▶ O crescimento de 12,2% na arrecadação entre 2015 e 2016

ocorreu em um cenário de (a) aumento da alíquota da

CPP/RB para 4,5%, e (b) da introdução da opção de

recolhimento da CPP sobre a folha de pagamento com

alíquota de 20%.

▶ A redução 13 mil postos de trabalho reflete o aumento de 

onerosidade em conjunção à recessão econômica.

Desempenho setorial 2010-2016

Empregos e Arrecadação agregada de CPP, IRPF, FGTS

O setor recuperou baixa arrecadatória de 2012 no ano seguinte e produziu uma 

arrecadação cumulativa incremental de R$ 4,2 bilhões até 2016, 

crescendo 8,3% a.a., acima da inflação medida pelo IPCA. 

Fonte: Brasscom; Boletins Estatísticos da Previdência Social; RAIS e CAGED/MTE
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▶ Conforme já arrazoado, a análise de desempenho de

políticas tributárias deve levar em consideração o

conjunto das disponibilidades arrecadatórias.

▶ Em 2012, primeiro ano após a desoneração da folha,

houve uma queda na arrecadação agregada de CPP,

IRPF e FGTS de R$ 426 milhões.

▶ Considerando que foram criados 29 mil empregos neste

ano, em relação a 2011 o custo por posto de trabalho

foi de R$ 14.589, arcado pelo erário.

▶ Em 2013 a situação se reverte em um excedente

cumulativo de R$ 500 milhões, ante uma geração

acumulada de 35 mil empregos em relação a 2011,

redundando em um retorno líquido de R$ 14.220 por

posto de trabalho, já descontado o custo do ano

anterior.

▶ O retorno do investimento fiscal voltado à geração de

empregos atinge R$ 52.377 por posto de trabalho em

2015, ano em que o setor atinge o ápice da geração de

empregos com 53 mil novos profissionais.

▶ Em 2016, observa-se uma contração no mercado laboral

de TIC com a eliminação de 13 mil postos de trabalho.

Ainda assim, devido ao continuado crescimento da

receita e das remunerações, o retorno de investimento

em relação ao pico se eleva a R$ 78.267 por posto de

trabalho.

▶ Observe-se que o cálculo referente a 2016 é

conservador. O retorno seria artificialmente inflado se

fosse considerado em relação a 41 mil novos postos.

Desempenho setorial 2011-2016

Retorno de investimento da criação de novos empregos

A desoneração da folha demonstrou-se um “bom negócio” em relação à 

geração de empregos no setor de TIC. Ante a um investimento inicial de

R$ 14.589 por posto de trabalho, o erário teve um retorno de R$ 52.377 por 

posto de trabalho em 2015 para um total de 53 mil novos empregos! 

Fonte: Brasscom; Boletins Estatísticos da Previdência Social; RAIS e CAGED/MTE
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Perspectivas para o período 2017-2019 com os efeitos

negativos da Reoneração da Folha

▶ Com o aumento da carga tributária em função da

incidência da CPP sobre a folha de pagamento,

esperam-se duas possíveis consequências: (i)

repasse da onerosidade tributária mediante

elevação dos preços dos serviços prestados e (ii)

realização de ajuste nos quadros das empresas

para manter a estrutura de custos.

▶ Pode-se prever uma redução de 83 mil postos de

trabalho no período, acarretando um expressivo

impacto social.

▶ Em função do aumento de preços espera-se um

arrefecimento da demanda e a desaceleração do

ritmo de crescimento do setor para 2,0% a.a.

▶ Em termos de externalidades, a redução do ritmo

de crescimento do setor e a dispensa de 83 mil

profissionais, dentre os mais bem pagos,

pressionam a demanda geral por bens e serviços

para baixo, contribuindo para a desaceleração da

recuperação econômica do País.

Desempenho setorial 2010-2016 e projeção com reoneração, CPP/Folha 20%

Empregos, Receita Bruta e Remuneração

O aumento da carga tributária será expressivo e, certamente, será repassado aos 

preços, reduzindo a taxa de crescimento a partir de 2017. 

As empresas ajustarão seus custos, eliminando 83 mil postos de trabalho.
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Impactos da Reoneração da Folha na Arrecadação

▶ A redução de 13 mil postos de trabalho em 2016

impacta a arrecadação do primeiro semestre de

2017 sendo, porém, parcialmente compensada

pela substituição da incidência sobre a receita

bruta pela incidência sobre a folha no segundo

semestre.

▶ A despeito do aumento da carga tributária

decorrente da CPP sobre a folha, a continuidade

da queda dos empregos desacelera o

crescimento da arrecadação agregada para 8%.

Nos anos subsequentes, a inércia aumenta

redundando em uma taxa média de 5,9% a.a.

▶ Observa-se que a arrecadação da CPP, após um

salto de 11,2% em 2018, arrefece para 2,1% em

2019, frustrando expectativas de aceleração. A

arrecadação de IRPF e FGTS também sofre

diminuição de ritmo, em função da redução da

força de trabalho.

▶ A queda de 83 mil postos de trabalho em

decorrência da Reoneração da Folha representa

também um impacto social significativo à luz do

tímido crescimento da arrecadação.

Desempenho setorial 2010-2016 e projeção com reoneração, CPP/Folha 20%

Empregos e Arrecadação agregada de CPP, IRPF, FGTS

A arrecadação é parcialmente impulsionada pela incidência da CPP sobre a 

folha. Todavia, a erosão dos empregos reduz os ingressos do IRPF e do FGTS, 

amortecendo a taxa de crescimento da arrecadação para 5,9% .a.a.

Fonte: Brasscom; Boletins Estatísticos da Previdência Social; RAIS e CAGED/MTE
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Perspectivas para 2017-2019 com CPP/RB 4,5%

▶ Com preços já ajustados à realidade tributária, o

setor tem condições de acompanhar a esperada

recuperação econômica, com desempenho

compatível com o seu potencial, levando-se em

conta as perspectivas da transformação digital e

das novas ondas tecnológicas.

▶ Com uma taxa de crescimento de 7,2% a.a.

entre os anos de 2017 e 2019 o setor agrega

21 mil postos de trabalho, revertendo e

suplantando a perda de 2016 em 8 mil postos.

▶ É plausível supor que o poder de compra dos

trabalhadores do setor seja preservado.

Com uma taxa de crescimento de 7,2% a.a. 

o setor contrata 21 mil postos de trabalho 

no período entre 2017 e 2019.

Desempenho setorial 2010-2016 e projeção com manutenção da CPP/RB 4,5%

Empregos, Receita Bruta e Remuneração
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Desempenho setorial 2010-2016 e projeção com manutenção da CPP/RB 4,5%

Empregos e Arrecadação agregada de CPP, IRPF, FGTS

O setor recuperou baixa arrecadatória de 2012 no ano seguinte e produziu uma 

arrecadação cumulativa incremental de R$ 4,2 bilhões até 2016. 

Com  o crescimento dos empregos a arrecadação segue crescendo 7,9% a.a.

Avaliação da Desoneração da Folha em suas fases

▶ Claramente, a primeira fase da desoneração da folha,

com CPP/RB 2% no período 2011-2015, demonstrou-se a

mais virtuosa, exibindo contínua criação de empregos e

um crescimento de 7,3% a.a. na arrecadação.

▶ Contribuíram para o desempenho arrecadatório: (a) o

robusto crescimento da receita das empresas, (b) a

contratação de novos empregados, certamente turbinada

pela formalização das relações de trabalho, e (c) o

aumento da remuneração, em patamares acima da

receita.

▶ Em 2016, vigeu a aumento da CPP/RB para 4,5% e a

introdução da opção pela CPP/Folha à 20%.

▶ Os efeitos dessa mudança, em conjunção com recessão,

causou a desaceleração da taxa de crescimento anual da

arrecadação (de 13,4% em 2015 para 12,2% em 2016) e a

eliminação de 13 mil empregos.

Perspectivas Arrecadatórias com CPP/RB 4,5%

▶ A manutenção da desoneração da folha com a alíquota

atualmente vigente preserva a proporção de custos,

possibilita um crescimento mais robusto do setor e

contratação de novos profissionais.

▶ No período 2017-2019. a arrecadação cresce a uma taxa

de 7,9% a.a. produzindo uma arrecadação incremental

acumulada de R$ 3.255 milhões em relação à 2016.

Fonte: Brasscom; Boletins Estatísticos da Previdência Social; RAIS e CAGED/MTE
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É bem provável que as empresas

repassem para os preços o choque

de custo advindo do fim da

desoneração da folha.

Com a economia ainda em

recuperação, o aumento de preços

impactará a demanda, acarretando

uma queda na taxa de crescimento,

já a partir de 2017.

Neste cenário as empresas serão

compelidas a se reestruturarem,

reduzindo quadros e apertando a

remuneração.

Com a eliminação de 83 mil postos

de trabalho até 2019, o setor

retroagirá 10 anos.

Desoneração x Reoneração da Folha de Pagamentos em TIC

Visão comparativa dos Empregos, Receita Bruta e Remuneração

A manutenção da CPP/RB 4.5%

preserva as condições atuais de custo

e competitividade, possibilitando um

crescimento setorial compatível com

a esperada retomada da economia, e

agregação de 21 mil postos de

trabalho.

Fonte: Brasscom; Boletins Estatísticos da Previdência Social; RAIS e CAGED/MTE



p. 21

Desoneração x Reoneração da Folha de Pagamentos em TIC

Visão comparativa Empregos e Arrecadação Agregada

Considerando (i) que a

arrecadação com CPP/RB

4,5% é superior em R$ 1,2

bilhões e (ii) que com a

CPP/Folha 20% há destruição

de 83 mil empregos

altamente qualificados,

conclui-se que não é do

melhor interesse do Brasil

reonerar a folha de

pagamentos do setor de TIC.

A Reoneração da Folha com

CPP de 20%:

1. Reduz o crescimento do

setor de TIC;

2. Destrói empregos;

3. Induz a informalidade nas

relações de trabalho; e

4. Mina o futuro do Brasil!

Fonte: Brasscom; Boletins Estatísticos da Previdência 

Social; RAIS e CAGED/MTE

Arrecadação Incremental
R$ 4.179 
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O expressivo crescimento de

arrecadação do IRPF e do FGTS

compensa a queda da CPP no

período inicial da desoneração

(2011-2015).

O aumento da alíquota para 4,5%

impulsiona a CPP mas a queda dos

empregos, em face à opção pela

contribuição sobre a folha e a

recessão, amortece o potencial.

A suposição de que o fim da

desoneração é capaz de turbinar a

arrecadação da CPP esbarra na

constatação de que, a despeito do

salto inicial em 2018, o crescimento

perde força em face a erosão dos

empregos.

Desoneração x Reoneração da Folha de Pagamentos em TIC

Visão comparativa Arrecadação Agregada (CPP, IRPF e FGTS)

A comparação de cenários no

período 2017-2019 evidencia a

efetividade do recolhimento sobre

a receita. A arrecadação acumulada

com CPP/RB 4,5% é de R$ 44,7

bilhões, R$ 1,2 bilhões a mais que a

arrecadação com CPP/folha 20%.

Fonte: Brasscom; Boletins Estatísticos da Previdência Social; RAIS e CAGED/MTE

Arrecadação Incremental
R$ 4.179 
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Desoneração x Reoneração da Folha de Pagamentos em TIC

Resumo das principais conclusões

▶ O setor de TIC é mola mestra do crescimento econômico e altamente transversal na economia.

▶ TIC emprega 596 mil profissionais em software e serviços, dentre os mais especializados.

▶ Os profissionais de TIC têm remuneração 2,3 vezes maior que a média nacional.

▶ Entre 2010 e 2015, na vigência da desoneração da folha em suas duas fase, CPP/RB à 2% e a 4,5%, o subsetor de software 

e serviços de TIC cresceu 12,2% a.a. em receita, aumentou a remuneração em 14,3% a.a. e criou 95 mil empregos.

▶ O setor de TIC produziu R$ 4,2 bilhões de arrecadação incremental entre 2012 e 2016 em relação ao patamar de 2011.

▶ Em 2012, a desoneração representou para o erário um investimento de R$ 15 mil na geração de 29 mil postos de trabalho. 

Em 2016, teve um retorno de R$ 78 mil por novo emprego, com a criação de  53 mil postos de trabalho.

▶ Mantida a CPP/RB 4,5% o setor preserva um potencial de crescer 7,2% a.a. e agrega 21 mil empregos entre 2017 e 2019.

▶ Se a folha for reonerada, CPP/Folha 20% haverá um choque de custos, com repasse para os preços no mercado. 

O crescimento deve cair para 2% a.a. e o setor eliminará 83 mil postos de trabalho.

▶ A arrecadação agregada 2017-2019 é de R$ 44,7 bilhões com CPP/RB 4,5% e de R$ 43,5 bilhões com CPP/Folha 20%, 

diferença de R$ 1,2 bilhões favorável à CPP/RB 4,5% .

▶ Considerando a diferença na arrecadação e nos empregos, conclui-se que não é do melhor interesse do Brasil reonerar a 

folha de pagamentos do setor de TIC.

▶ A Reoneração da Folha reduz o crescimento do setor de TIC, destrói empregos, impulsiona a informalidade nas relações 

de trabalho e mina o futuro do Brasil!
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